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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10735/001.474/90-77

AMOS

Sessâo de 08 de junho de 1994 	 Acórdâo nr. 106-06.530

Recurso nr. 67.042 - PIS-DEDUÇA0 - EX: 1987

Recorrente: SELPA SUPERMERCADO LTDA.

Recorrida: DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ

PIS-DEDUCM - CONTRIBUIWIO - DEÇORRENCIA Nâo
produzida nova argumentaçâo de mérito e no apre-
sentada qualquer prova, pelo recorrente, é de se
acolher no processo dito decorrente o decidido no
processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SELPA SUPERMERCADO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao

recurso, para excluir da exigOncia parcela proporcional à exclulda no

processo matriz ,nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

_	 presente julgado.

1
Sala das SessZes-DF., em 08 de junho de 1994.

OSE C O° GUIMARAES	 - PRESIDENTE

JA RIO ALBERTINO NUh-S	 - RELATOR

bta eotea ,	 ~-7a_ VISTO	 EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FA-
;• SESSAO DE:j1AGON	 ZENDA NACIONAL

•
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI,

! jOSE FRANCISCO PALOPALI JUNIOR e NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA. Ausentes

• iustificadamente os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEj.

í,

!
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Recorrente SELPA SUPERMERCADO LTDA.

RÇLATQRIO

SELPA SUPERMERCADO LTDA., já qualificada, por seu re-

presentante, recorreu da deci~ do Delegado da Receita Federal em No-

va Iguaçu - RJ, de que foi cientificada em 04/06/91,(fls. 27), através

de recurso protocolado em 20/06/91 (f is. 21).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infraflo

(f is. 01), relativo ao PIS/DEDUÇAO, Exercício de 1987, por reflexo ao

lançamento, na área do Imposto de Renda - Pessoa Jurídica, discutido

no processo nr. 10735/001.473/90-12.

3. A contribuinte apresentou a Declaraflo de IRPJ do Exer-

cício em questXo, apurando o lucro pela modalidade do lucro real.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julgamento por

esta Colenda 6a. Cátmara, em sessXo de 07/06/94, resultando em DAR pro-

vimento parcial, conforme Acordo nr. 106-06.495.

5. Neste processo em julgamento, o contribuinte no produ-

ziu qualquer defesa especifica.

E o relatório.



34

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10735/001.474/90-77

Acara° nr. 106-06.530

VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES, Relatar:

Por se tratar de reflexo de processo já julgado, e nato

tendo o recorrente produzido qualquer defesa específica, n go lhe cabe

outra sorte, seno a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que do processo consta, co-

nheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da Lei, e, noi
!mérito dou-lhe provimento parcial, para adequar a exigéncia ao decidi-

i do no processo-matriz.i
i:i	 Brasilia-DF , em 08 de junho de 1994.I
2
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TINO NUNES - REL OR
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